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/ISSEMBLEIA DA ~EPOBLICA

Comissão de Economia, Inovaçao e Obras Püblicas

Relatório Final Peticionário: Antonio José

Petição n.° 171/XIII/.1~. Cardino Caldas (1 peticionario)

Assunto: Concessão do troco ferroviário de Cáceres
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Cornissão de Econom~a, Inovaçao e Obras Püblicas

I — Nota Prévia

A Petiçao n.° 171/Xlll/1.~, cujo ünico peticionário e Antonio José Cardino

Caldas, deu entrada na Assembleia da RepUblica a 26 de agosto de 2016, tendo

sido endereçada ao Presidente da Assembleia da RepUblica, ao abrigo do artigo
90 da Lei n.° 43/90, de 10 de Agosto, nos termos dos n~ 2 e 3 do artigo 9~0 da

Lei n.° 45/2007, de 24 de agosto (Terceira alteraçao a Lei n.° 43/90, de 10 de

agosto, alterada pela Lei n.° 6/93, de 1 de marco, e pela Lei n.° 15/2003, de 4 de

junho), adiante designada por Lei do ExercIcio do Direito de Petiçao (LEDP).

A petição foi remetida a Comissão de Econornia, lnovação e Obras Püblicas (6.a)

para apreciação, por determiflação de sua Excelêflcia o Sefihor Presidefite da

Assembleia da RepUblica, no dia 14 de setembro de 2016.

II - Objeto e Motivação da Peticao

o i.Thico peticionário, através da petiçao em apreço, vem solicitar a intervençao

da Assembleia da Repüblica no sentido de ser promovido urn debate/análise

sobre o projeto que deseflvolveu relativarnente a urn velculo a pedal, que

designou “UMP 300” (Uflidade Movida a Pedal dirnefisionada para trafisportar

ate 300kg), que, no seu entender poderá ser uma solução e atraçao turIstica

para o troço da linha férrea de Cáceres (Torre da Vargefis, Vale do Peso, Castelo

de Vide e Beirã/Marvão (cerca de 72km). Neste pedaço de linha a circulaçao de

cornboios encontra-se suspefisa/desativacla corn prejuIzos óbvios.

o peticioflário refere que já apresefltou o projeto aos Senhores Presidefites das

Autarquias Locais respetivas que o achararn muito ifiteressafite. Cofitudo,

inforrnaram que flãO podem concorrer aos fufidos cornunitários para desenvolver

o projeto sem que mites haja urn parecer da IP — lnfraestruturas de Portugal.

Assim, apresentou o estudo a este orgaflismo que lhe comuflicou flão ter poder
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para decidir e sugeriu que o peticionário recorresse a Assembleia da Repüblica,

que deveria segundo a IP, debater a matéria.

Ill — Análise da Peticão

o objeto da petiçao n.° 171/XIII/1.a encontra-se devidamente especificado,

texto é inteligIvel e os subscritores encontrando-se corretamente identificados,

bern como foi registado o respetivo domiculio.

Tal como descrito na Nota de Admissibilidade, a peticão reüne os requisitos

formais e de tramitacão estabelecidos no artigo 232.° do Regimento da

Assembleia da Repüblica e nos artigos 9.o e 17.° da Lei n.°43/90, de lOde agosto

(LEDP), corn as alteraçöes introduzidas pelas Leis n.° 6/93, de 1 de rnarço, n.°

15/2003, de 4 de junho, e n.° 45/2007, de 24 do agosto.

Decorre da LEDP que, por ser subscrita por apenas 1 peticionário, não é

obrigatOria a publicacão integral da petição no Diário da Assembleia da

Repüblica, bern corno a audição dos peticionários e a sua apreciação em

Plenário.

IV - Diligências efetuadas pela Comissão

Tendo em conta o nümero de peticionários, não foi realizada audição ao

peticionário.

V- Opinião do Deputado Relator

o Relator considera que as diligéncias tomadas pela Comissão do Economia,

lnovacão e Obras Püblicas (6.a) forarn as adequadas e quo, polo nürnero de

assinaturas, esta petição nao deve ser objeto do discussão em Plenário.
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VI— Parecer

Face ao exposto a Comissão de Economia, Inovaçao e Obras Püblicas (6a)

concluindo que se encontra esgotada a sua capacidade de intervenção nesta

matéria, é do seguinte parecer:

A Petiçao n.° 171/XIII/1.~ que pretende a “Concessão do troço ferroviário de

Cáceres” e o prosente relatOrio devem ser remetidos a Sua Excelência o

Presidente da Assembleia da Repüblica para seu arquivamento, dando-se

conhecirnento ao peticionário, nos termos da alinea m) do artigo 19.0 e da Lei j~0

43/90, de agosto, corn as alteraçoes introduzidas pelas Leis n.° 6/93, de 1 de

marco, n.° 15/2003, de 4 de junho, e n.° 45/2007, de 24 de agosto.

VII — Anexos

Nota de Admissibilidade da Petiçao n.° 171/XIII/1.~.

Palácio de S. Bento, 26 do setembro de 2018

0 Deputado Rel tor 0 Presidente da Comissão

(José Rui a Cruz) (Hélder Amaral)
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